
PROJETO DE LEI N. º 058/2004.





DATA: 20 DE ABRIL DE 2004.

SÚMULA:Dispõe sobre a cessão de dentistas e médicos às igrejas ou paróquias por parte da Secretaria Municipal de Saúde para fins de atendimentos à comunidade nestes locais quando solicitados desde que haja disponibilidade para tal.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de lei:

Art. 1°. Autoriza a Prefeitura Municipal de Sorriso através da Secretaria Municipal da Saúde ceder de forma gratuita dentistas e médicos às diversas igrejas ou paróquias no âmbito do Município de Sorriso.

Art. 2º A cessão não será obrigatória devendo a Secretaria Municipal de Saúde ser comunicada através de ofício pela instituição que solicite o serviço de tais profissionais;

Art. 3º Fica a cargo da Secretaria Municipal de Saúde o agendamento e a verificação quanto à possibilidade da liberação destes profissionais da saúde;

Art. 4º As denominações terão a liberdade de solicitarem tal serviço quantas vezes desejarem, não cabendo as congregações ou paróquias usufruírem destes serviços mais que duas vezes durante o decorrer de cada ano na mesma comunidade;

Art. 5º Será permitida à igreja ou paróquia a orientação religiosa aos pacientes e participantes deste evento na comunidade.

Art. 6º Fica estabelecido que os atendimentos serão de forma preventiva e as consultas serão de pequeno porte. 

Art. 7º Os critérios para liberação destes profissionais deverão seguir as seguintes ordens;

I – Agendamento prévio através de ofício.

II – Cada igreja ou paróquia não poderá exceder o limite de uso que é de dois dias por ano.

III – As campanhas de saúde promovidas por estas entidades deverão ser abertas a todas as pessoas da comunidade, não cabendo apenas aos fiéis destas.

IV – Os atendimentos poderão ser feitos nas dependências das igrejas ou paróquias ou local por ela escolhido e especificado no ofício.

V – Os locais de atendimento aos pacientes deverão receber autorização prévio da vigilância sanitária.

VI – A igreja ou paróquia responsável pela campanha de saúde comunitária deverá arcar com os custos de transporte e alimentação destes profissionais, bem como com a estrutura de apoio para estes.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor 30 (trinta dias) após a data de sua publicação.

Plenário Aureliano Pereira da Silva, em 20 de abril de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador PFL

JUSTIFICATIVA

SENHORES MEMBROS DA CAMARA MUNICIPAL,

1. INTRODUÇÃO:

2. DO PROJETO DE LEI:

Com o intuito de trazer a saúde e o bem estar social a todos os cidadãos desta cidade, apresentamos este projeto, que visa aumentar as condições para pessoas carentes terem o acesso à saúde e a programas educativos em seus bairros ou comunidades, por mais longínquas que sejam. As igrejas e paróquias possuem grande influência nas mais diversas classes de nossa sociedade, e seria justo que estas pudessem colaborar, ao menos duas vezes por ano, com trabalhos de cunho médico à sociedade, nas mais diversas comunidades carentes da nossa querida Sorriso. Sabemos que tal feito pertence à Secretaria Municipal de Saúde desta cidade, que apesar das grandes dificuldades vem realizando um trabalho de raro brilhantismo em nosso município, haja vista que nesta possuímos profissionais de alta estirpe. Mas sabemos bem que nossos postos de saúde apresentam grande volume de atendimento e nem sempre chegam a atender a todas pessoas que o procuram. Nossa proposta é tirar um dia para o atendimento preventivo e a realização de consultas de pequeno porte nestas instituições (igrejas ou paróquias) já que são as mais próximas de grande parte da comunidade carente e possuem grande respeito dos moradores, assim também, colaborar para desafogar o posto de saúde da comunidade, sem contar com prejuízos no atendimento deste, já que a solicitação de cessão é de profissionais em disponibilidade. Havendo a possibilidade nada impede que prestem tal serviço. A saúde é um direito básico de todo o cidadão, a crença não é diferente da saúde, pois todos temos este direito e não há nada mais justo que aliar a credibilidade de nossas diversas igrejas e paróquias, junto a competência da Secretaria Municipal de Saúde de Sorriso.  
3. CONCLUSÃO:

Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, seja a "final", "deliberado" e "aprovado" na devida forma regimental.
Plenário "Aureliano P. da Silva", em 20 de Abril de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador – PFL 
 

